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    RESUMO




    Tendo em vista o crescimento no número de guerras ocorridas entre Estados, a criação de um regulamento que proporcionasse a proteção fundamental dos envolvidos e a limitação dos meios empregados tornou-se imperativa. Assim, surgiu o Direito Internacional Humanitário. O presente trabalho propõe-se a analisar o contexto histórico em que tal ordenamento foi criado e se difundiu, bem como examinar sua natureza e importância no cenário mundial. Dentro dessas circunstâncias, esta monografia busca, também, ressaltar a autoridade do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecido pela comunidade internacional como o guardião e principal difusor das normas de Direito Internacional Humanitário, e, ainda, destacar a sua imprescindível atuação nos conflitos armados não internacionais, diferenciando-os, por sua vez, daqueles internacionais, a fim de tentar amenizar os seus efeitos, por meio de ações de paz e apoio e como intermediador das partes beligerantes.




    Palavras-chave: Direito Internacional Humanitário. Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Humanidade. Conflitos armados internacionais. Conflitos armados não internacionais.


  




  

    ABSTRACT




    The International Humanitarian Law emerged from the need to regulate the increasing number of armed conflicts between countries, in order to protect the people involved and restrict the means used. This paper aims to analyze the historical context in which that law was created and spread, and to examine its nature and importance in the global scene. Under these circumstances, this work seeks to highlight the authority of the International Committee of the Red Cross, which is recognized by the international community as the guardian and diffuser of the Law of the Armed Conflicts. It also illustrates its imperative performance in non-international armed conflicts, differently from the international ones, trying to temper the effects, throughout actions of peace and support as well as an intermediary to the parties.




    Key words: International Humanitarian Law. International Committee of The Red Cross. Humanity. International Armed Conflicts. Non-International Armed Conflicts.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho propõe-se a explanar acerca da importância do Direito Internacional Humanitário (DIH), suas origens e formas de aplicação, bem como faz um paralelo com o surgimento do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e a atuação deste último, sobretudo nos conflitos armados não internacionais.




    Enquanto o primeiro capítulo trata do histórico do Direito Internacional Humanitário e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, bem como de suas respectivas naturezas jurídicas, o segundo capítulo aborda o conceito de conflitos armados internacionais e não internacionais e a sua distinção, para, e, seguida, discorrer acerca da atuação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha nesses últimos.




    Dessa forma, na primeira parte do primeiro capítulo, introduz-se o contexto histórico no qual o Direito Internacional Humanitário foi criado, bem como de que maneira se fizeram necessárias as diferentes codificações realizadas e para quais fins foram instituídas as normas de tratados, resoluções e convenções durante as inúmeras conferências que ocorreram. A abordagem histórica parte do princípio de que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha surgiu paralelamente ao DIH, e, por tal razão, seus nascimentos e desenvolvimentos não podem ser desassociados, de maneira que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha sempre esteve presente em todos os momentos importantes da existência do Direito Internacional Humanitário.




    Outrossim, a segunda parte do primeiro capítulo é dividida em dois componentes. Primeiramente, discorre-se sobre a natureza do Direito Internacional Humanitário, o que é, a que se propõe e por quê. São ressaltados os conceitos de jus in bello, jus ad bello e jus post bello e sua importância para o Direito Internacional Humanitário, bem como destacado o caráter de jus cogens aplicado a esse ordenamento. É abordado, ainda, o âmbito de sua aplicação e a diferenciação entre o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH).




    Posteriormente, passa-se à análise da natureza jurídica do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, considerado organização internacional atípica e sujeito de direito internacional. São elucidados os princípios fundamentais que regem seu trabalho, bem como o caráter sui generis que a comunidade internacional lhe outorgou para realizar seus fins.




    Ainda, a primeira parte do segundo capítulo explica quais os critérios que diferenciam conflitos armados internacionais e não internacionais, conceituando-os e ressaltando os dispositivos que os regulam. Outrossim, alerta para a importância de distinguir distúrbios internos de conflitos armados não internacionais propriamente ditos.




    Por fim, o presente trabalho é finalizado com o objetivo a que se propõe, isto é, alertar para a atuação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha no contexto dos conflitos armados não internacionais, realizada de todas as formas que estão ao seu alcance para humanizar os combates e garantir um mínimo de dignidade e condições básicas às vítimas de tais realidades, fazendo valer, assim, as normas de Direito Internacional Humanitário.


  




  

    1. HISTÓRICO E NATUREZA DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO E DO COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA




    1.1 Histórico do Direito Internacional Humanitário e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha




    A partir do crescimento de conflitos armados internacionais ou internos instalados ao redor do globo e com objetivos distintos e dos mais variados, seja pela exploração e ganância por poder econômico e político, ou étnico-religioso, seja ainda por intolerância e discriminação, emerge a necessidade de regulá-los, bem como impor limites a esses tempos hostis. Assim, nasce o Direito Internacional Humanitário.




    Ramo do Direito Internacional Público, o Direito Internacional Humanitário tem o papel de regulamentar e limitar os meios e os métodos de combate, sendo considerado instrumento de ação humanitária que busca abreviar as consequências prejudiciais a todos que convivem em um ambiente de conflito armado, especialmente àqueles que não participam ou que deixaram de participar dessas situações.




    Durante as diversas guerras ocorridas desde a Antiguidade, breves manifestações de respeito ao próximo foram testemunhadas. O imperador Marco Aurélio, na Roma Antiga, foi o responsável por demonstrar a importância da consciência de que, antes de inimigos, o exército adversário era composto por seres humanos, restando evidente a existência de um conceito de Humanidade.1




    Nesse mesmo sentido, alguns filósofos contribuíram de maneira essencial na formação do Direito Internacional Humanitário, por meio de seus ideais de solidariedade, o que se tornou mais evidente na Idade Moderna, com as ideias de Francisco Soárez, que, sob influência dos pensamentos de São Tomás de Aquino, afirmou: “O conflito somente estaria legitimado se não houvesse outra forma de reparação do direito violado”.2




    Hugo Grotius ultrapassou a vinculação de conflitos armados com os direitos dos cidadãos e estabeleceu restrições à maneira de conduzir a guerra3, enquanto Jean-Jacques Rousseau ressaltou a necessidade de diferenciar combatentes de não combatentes, o que, mais tarde, acabou se tornando um dos princípios basilares do DIH4.




    Da mesma forma, o Iluminismo alertou para o fato de que são os Estados os verdadeiros oponentes durante um conflito bélico, sendo que os soldados apenas os representam em combate, mas, uma vez fora deste, devem ser tratados como iguais. Assim, tal movimento cultural auxiliou de diversas maneiras no processo de humanização da guerra, estando os preceitos nascidos nos séculos XVII e XVIII atualmente reproduzidos em muitas normas de DIH.




    Na segunda metade do século XIX, torna-se possível a sistematização e posterior concretização, mediante tratados internacionais, do Direito Internacional Humanitário, oportunizando a humanização das guerras e a promoção da paz. Esses últimos ficaram mitigados no período das sangrentas batalhas travadas por Napoleão Bonaparte.




    Embora alguns autores considerem que o Direito Internacional Humanitário sempre existiu na forma de Direito Consuetudinário, mesmo antes de ser codificado, as histórias do Direito Internacional Humanitário – daqui por diante igualmente citado como DIH – e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha – o qual passará a ser referido também como CICV –confundem-se no momento de seu surgimento.5




    Todavia, apesar das demonstrações expressivas de humanismo durante as guerras nos períodos históricos acima mencionados, tais situações esparsas não podem ser elevadas ao status de Direito Internacional Humanitário, dado que nunca houve qualquer vinculação legislativa ou hierárquica nas referidas manifestações, podendo elas ser consideradas amostras de solidariedade humana.




    Assim, em 24 de junho de 1859, Jean-Henry Dunant, cidadão e turista suíço, viu-se em meio à Batalha de Solferino, ocorrida na Lombardia, na qual o exército francês lutava contra o austríaco pela unificação da Itália; testemunhando todas as atrocidades ocorridas no conflito, percebeu a urgência de prestar socorro aos milhares de feridos que estavam desassistidos.




    Movido pela triste cena de corpos mutilados e de vozes febris que imploravam ajuda, Dunant começou imediatamente a amparar os feridos, com auxílio dos habitantes do povoado próximo, oferecendo socorro sem se importar com a nacionalidade que os militares defendiam e evitando qualquer tipo de distinção.6




    Ao regressar a Genebra, Dunant escreveu um livro que levou o nome de “Lembranças de Solferino”, que veio a chocar toda a Europa no seu lançamento, em 1862. A obra relatou todos os eventos por Dunant testemunhados, principalmente o sofrimento vivido pelos combatentes no campo de batalha.




    Dessa forma, a necessidade de criar sociedades nacionais de socorro, a fim de auxiliar os feridos dos conflitos armados, bem como a urgência em empregar um tratado que garantisse a proteção dos feridos e dos membros médicos e de socorro – dando-lhes o status de neutralidade perante os conflitos e atribuindo-lhes a proteção por meio de um símbolo que os distinguisse dos exércitos beligerantes –, tornou-se incontestável.




    A partir da repercussão do ocorrido em Solferino, Jean-Henry juntou-se a quatro compatriotas, integrantes da Sociedade Genebrina de Utilidade Pública – o advogado Gustave Moynier, o general Guillaume-Henri Dufour e os médicos Louis Appia e Théodore Maunoir –, para discutir as propostas e estudar a possibilidade de torná-las realidade. E, em fevereiro de 1883, ocorreu a primeira reunião do Comitê Internacional de Socorro aos Militares Feridos, que em 1876 passou a se chamar Comitê Internacional da Cruz Vermelha.




    O objetivo primeiro do Comitê era incorporar enfermeiras voluntárias aos exércitos beligerantes e, em tempos de paz, criar sociedades para a assistência de soldados feridos.7




    Em outubro de 1863, com a participação de representantes de 14 governos, delegados de várias associações, observadores não acreditados e os cinco membros do Comitê, foi realizada a “Conferência internacional para examinar os meios de se modificar os insuficientes serviços médicos dos exércitos em batalha”, para transformar em prática as ideias de Dunant.8




    A partir desse evento, foram adotadas dez resoluções basilares do movimento humanitário, que trazem, entre suas recomendações, a determinação da criação de sociedades de socorro, bem como a necessidade de pessoal médico voluntário nas áreas de conflito, além do compromisso de seguir realizando conferências de cunho internacional, para discutir ações relevantes a serem tomadas quanto aos feridos de guerra, a fim de garantir a neutralidade dos feridos e enfermos, e, por fim, a escolha do emblema, com o cunho de distinguir os grupos de ajuda humanitária dos demais combatentes, sendo ele a cruz vermelha sobre o fundo branco, que nada mais é do que as cores da bandeira suíça invertidas9.




    Embora a conscientização quanto ao tratamento aos feridos de guerra tivesse sido iniciada, urgia, ainda, a necessidade de dar caráter jurídico às resoluções da Conferência Internacional. Assim, em agosto de 1864, sob a influência do Comitê, o governo suíço convidou todos os Estados soberanos da Europa, os Estados Unidos da América, o Brasil e o México para participarem da Conferência Internacional Diplomática, a ser realizada também em Genebra.




    Nessa oportunidade, reuniram-se 16 Estados, dos quais 1210 assinaram a “Convenção para a melhoria da sorte dos militares feridos nos exércitos em campanha”11, que foi a Primeira Convenção de Genebra, também conhecida como a certidão de nascimento do Direito Internacional Humanitário.




    Essa Convenção instituiu os fundamentos que iriam se repetir em tratados posteriores, tendo sido modificada, ampliada e revisada várias vezes, principalmente nos anos de 1906, 1929, 1949 e 1977.12




    Os dez artigos da referida Convenção de Genebra de 1864 instituíram como base o respeito e a proteção aos grupos e instalações médicas, assim como também reconheceram o princípio essencial de que os militares feridos ou enfermos devem receber socorro independentemente da bandeira que defendem.




    Em 1876, com a Guerra do Oriente, o Império Otomano encaminhou uma correspondência ao CICV, alertando que o emblema do crescente vermelho sobre o mesmo fundo branco era mais apropriado para distinguir os grupos de socorro e atendimento médico, uma vez que o muçulmano era mais sensível a tal simbologia do que à cruz vermelha, que remetia ao cristianismo.13




    Dessa forma, em 1929, durante a Conferência Diplomática que revisou a Convenção de Genebra de 1864, foram reconhecidos dois novos emblemas como símbolos de diferenciação dos estabelecimentos, que vieram a se juntar ao símbolo da cruz vermelha sobre fundo branco, sendo eles o crescente vermelho sobre fundo branco e o sol e leão vermelhos.




    Pode-se dizer que a Cruz Vermelha teve papel fundamental na formação de um novo ramo de direito internacional, o DIH, enquanto conjunto de leis, tendo em vista que esteve presente na maioria dos conflitos armados, desde o início de sua existência, e, ainda, tornou-se responsável por um grande número de convenções internacionais.14




    A cidade de Genebra, na Suíça, sede do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, é considerada o berço do Direito Internacional Humanitário, uma vez que nela se deu a primeira e tantas outras conferências a respeito da proteção internacional das vítimas de conflitos armados.




    Nas referidas conferências, foram acordados importantes tratados, os quais se preocuparam, principalmente, em amparar as vítimas das guerras, criando meios de proteção às pessoas que foram retiradas do contexto armado – tais como feridos, enfermos, náufragos e prisioneiros de guerra – e àquelas que sequer chegaram a se envolver em batalha – como os civis e os grupos de socorro.
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